LEI Nº 782/2001                                                                        07 de fevereiro de 2001. 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

JESUR JOSE CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I





Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a contratar pessoal por tempo determinado, para atender necessidade temporária, considerada de excepcional interesse público, na forma do art. 48, V, da Lei Municipal nº 281/93, conforme segue:

Nº DE VAGAS 

CARGOS

13


Agente Administrativo

03


Atendente de Posto de Saúde

05 


Auxiliar de Enfermagem

01


Bioquímico

02


Carpinteiro Meio Oficial

04 


Cirurgião Dentista

03


Enfermeira

05


Engenheiro Agrônomo

10 Escriturário

01


Fisioterapeuta

01


Mecânico de Máquinas Pesadas




01


Médico

02 


Mensageiro

01


Motorista de Ambulância

02 


Motorista de Veículos Leves

02 


Motorista Veículos Pesados

01 


Nutricionista

24


Operário Braçal

01


Operador de Outras Máquinas

02


Pedreiro

02


Pintor

61


Professor Magistério

45


Professor Nível IV

04


Psicólogo

40


Servente

02


Servente de Pedreiro

05


Técnico Agrícola

01


Técnico de Enfermagem

01


Técnico Processamento de Dados

05 Vigia

Art. 2º. A contratação de pessoal de que trata o artigo anterior, visa suprir necessidade imediata, em virtude de não haver candidatos habilitados em concurso para tais funções.

Art. 3º. A contratação de pessoal de que trata a presente Lei terá seu término em 31.12.2001, na forma da minuta do contrato a ser firmado entre as partes, anexa a esta Lei.

§ 1º. Caso ocorra a realização de concurso público no período de vigência do contrato e houver candidato aprovado para os cargos declarados de excepcional interesse público, o contrato será rescindido antecipadamente, não cabendo ao contratado qualquer indenização por parte do Poder Público Municipal.

§ 2º. O regime jurídico a que se submetem os contratados será o Estatutário, na forma como prevê o art. 48, § 2º, da Lei Municipal nº 281/93.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do parecis, aos 07 dias do mês de fevereiro de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL

       
       Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral

